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Resumo
[bookmark: _Hlk205532336]O estudo investiga como os saberes e práticas espirituais do povo Tabajara, na Paraíba, contribuem para a construção de um Ensino Religioso (ER) intercultural e decolonial. Tem como objetivo propor caminhos para um ER que reconheça os saberes indígenas, valorize a diversidade espiritual. A fundamentação teórica apoia-se nos conhecimentos sobre saberes indígena, e no conceito de Bem Viver, dialogando com a obra de Farias e Barcellos (2015) e de autores como Boaventura de Sousa Santos (2009), Catherine Walsh (2009). A pesquisa adota abordagem qualitativa, bibliográfica, revisando literatura acadêmica, documentos institucionais e produções indígenas alinhadas à perspectiva decolonial. Os resultados mostram que, apesar das tentativas históricas de apagamento e silenciamento cultural, os Tabajara mantêm vivas espiritualidades e tradições que podem enriquecer o ER. Conclui-se que incorporar os princípios do Bem Viver e os saberes Tabajara ao ER favorece uma educação intercultural, ética e plural, comprometida com a diversidade religiosa. 
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1 Introdução

A educação brasileira, que carrega uma trajetória de silenciamentos e exclusões, tem enfrentado, nas últimas décadas, o desafio de reconhecer e incluir as vozes e práticas dos povos indígenas em seus currículos. No campo do Ensino Religioso, essa iniciativa requer uma análise crítica das abordagens tradicionalmente centradas na visão Europeia e Norte-americana e uma abertura genuína para os conhecimentos ancestrais que fundamentam as cosmologias, saberes e espiritualidades indígenas (Barcellos; Barcellos, 2024). Este resumo expandido tem objetivo propor caminhos para um ER que reconheça os saberes indígenas, valorize a diversidade espiritual. A fundamentação teórica apoia-se nos conhecimentos sobre saberes indígena, e no conceito de Bem Viver, dialogando com a obra de Farias e Barcellos (2015) e de autores como Boaventura de Sousa Santos (2009), Catherine Walsh (2009). A pesquisa adota abordagem qualitativa, bibliográfica, revisando literatura acadêmica, documentos institucionais e produções indígenas alinhadas à perspectiva decolonial.
A opção pelos Tabajara é fundamentada pela importância histórica, cultural e política dessa etnia no Nordeste do Brasil, especialmente na Paraíba, onde persistem em lutar por seus territórios, histórias, saberes e espiritualidade. Com uma perspectiva transdisciplinar, buscamos conectar o ER com outras áreas, abrindo espaço para uma educação intercultural que valorize as formas de ser, acreditar e viver dos povos indígenas. 
Nos próximos tópicos aprofundaremos a espiritualidade Tabajara, a relevância do Bem Viver como uma proposta tanto pedagógica quanto ética, além das opções curriculares para o Ensino Religioso. 

2 Fundamentação teórica

A elaboração de um Ensino Religioso que valorize os saberes das comunidades indígenas requer a superação de paradigmas coloniais que, ao longo da história, silenciaram, invisibilizaram e distorceram as tradições religiosas que não estavam de acordo com as práticas oficiais. Este trabalho se baseia na educação intercultural e a ideia de Bem Viver como uma alternativa ao modelo de civilização ocidental.

Os Tabajara, um grupo indígena paraibano da nação tupi, sempre ocuparam a faixa costeira que se estende de Itamaracá (PE) até a desembocadura do rio Paraíba. Historicamente, foram conhecidos por várias designações, como indígenas de Jacoca, caboclos que falam a língua geral. Apesar de resistirem para não perder sua identidade devido à colonização e à divisão de seu território, nas últimas décadas esse povo tem se reerguido, reforçando sua presença étnica e seu papel político (Andrade Júnior, 2022).
A área demandada pelos Tabajara transcende um simples espaço físico: é fundamental para sua identidade cultural e espiritual. Locais como as praias de Tambaba e Coqueirinho, no Litoral sul da Paraíba, são vistos como sagrados, pois são locais de práticas de medicina tradicional, coleta de plantas medicinais e rituais de profundo significado espiritual. Esses espaços também suportam atividades como agro florestas, caça sustentável e outras formas de viver que refletem a conexão de interdependência com a natureza e suas raízes ancestrais.
A vivência nas zonas urbanas — incluindo os subúrbios de João Pessoa e áreas de assentamento — forçou os Tabajara a desenvolverem métodos de adaptação às circunstâncias ao seu redor. Essa dinâmica, aliada à formação de linhagens étnicas em colaboração com o Ministério Público Federal e a Funai, resultou na obtenção do reconhecimento oficial da etnia, o que vem possibilitando maior dialogo entre o povo Tabajara e os órgãos competentes da união, na busca da implantação de ações e projetos que possam consolidar a preservação dos saberes ancestrais (FUNAI,2023). A visibilidade adquirida tem sido crucial na luta política para a preservação de seus direitos territoriais e culturais.
Segundo Barcellos há uma necessidade de revisão e ressignificação nas seguintes temáticas: “1) Identidades e alteridades; 2) Manifestações religiosas; 3) Crenças religiosas e Filosofias de vida” (BARCELLOS, 2021, p.529) 
Projetos como o Cineclube Moara têm reforçado a cultura visual como uma ferramenta de resistência à identidade, enquanto elementos e tradições tupis — como o toré, a caça e o artesanato, a cerâmica (Alves,2024) — reafirmam a continuidade e a resistência cultural atualmente. Segundo Barcellos e Moraes (2024, p.30) “Se formos pesquisar os fatos, veremos que a maioria das histórias que ouvíamos sobre os indígenas eram contadas e documentadas pela visão dos colonizadores, mas, mesmo estas informações nos dão uma direção de como funcionava esse sistema”. No entanto, a falta de demarcação oficial das terras resulta em uma perda dupla: restringe o acesso ao território e compromete a transmissão de conhecimentos para as novas gerações (FIOCRUZ,2024). O deslocamento forçado para áreas urbanas e a desintegração das comunidades afetam negativamente a preservação da língua tupi e do saber tradicional. Para lidar com esses desafios, estão sendo implementados projetos de educação indígena que visam revitalizar a cultura e a língua, atuando como formas de resistência e promoção da identidade.
A obra Memória Tabajara: manifestação de fé e Identidade Étnica de Farias e Barcellos (2015) compila histórias, tradições, cosmologias, narrativas de resistência e espiritualidades do povo Tabajara, através de fontes bibliográficas e fotografias. Na busca de preserva a memória coletiva e recupera conhecimentos que foram silenciados pelo colonialismo, buscando assim auxiliar na formação de uma pedagogia decolonial no Ensino Religioso.
Segundo Holmes e Ventura (2018, p.54): 
Todavia, percebemos que esse fenômeno religioso está presente em nossas vidas desde o nascimento até a morte. É comum entre as pessoas, em suas residências, compartilharem momentos espirituais no seu cotidiano, através de suas orações diárias, de súplicas e/ou de agradecimentos, fazerem suas oferendas junto ao Divino, seja qual for sua religião.

Pensadores como Boaventura de Sousa Santos (2007) e Catherine Walsh (2009) promovem as epistemologias do Sul, que contestam a uniformização do conhecimento e valorizam a relevância de variados sistemas de saber, nos quais as espiritualidades tradicionais desempenham um papel fundamental. Dessa forma, essas espiritualidades não devem ser vistas apenas como temas de pesquisa, mas sim como fontes autênticas de conhecimento e de resistência.
Segundo Holmes e Barcellos (2021, p.530)
 “Os povos indígenas, por sua vez, realizam inúmeros rituais, onde cada povo expressa sua crença e tradição, havendo diferenciação nos elementos culturais de cada região do Brasil Assim como os Tabajara, existem diversas culturas religiosas que se manifestam por meio dos fenômenos religiosos.”

Na visão da pedagogia intercultural, as ideias de Vera Candau (2012) são fundamentais, pois ela advoga por uma educação que valorize a diversidade e estimule o diálogo, evitando tanto a aceitação cega quanto a imposição de padrões dominantes. Assim, o Ensino Religioso deve ser um ambiente de escuta ativa, interação e reconhecimento mútuo, favorecendo o desenvolvimento de currículos que incentivem a justiça cognitiva e o protagonismo das comunidades indígenas.
O conceito de Bem Viver (Sumak Kawsay), presente nas cosmovisões andinas e recuperado como parâmetro ético-político por autores como Yampara (2013) e Gudynas (2011), compreende o bem-estar não apenas como uma condição individual, mas como uma busca coletiva de harmonia com a comunidade, a natureza e os seres espirituais. De modo semelhante, a filosofia de vida dos povos Guarani, transmitida de geração em geração, expressa a necessidade de equilíbrio entre os seres humanos, o meio ambiente e o mundo espiritual, fundamentando-se em valores como a solidariedade, o respeito às diferenças e a preservação dos territórios. Essa perspectiva encontra ressonância nas práticas e saberes dos povos indígenas brasileiros, como os Tabajara, que mantêm uma relação profunda com a terra, os ancestrais e o sagrado, desafiando as lógicas utilitaristas, produtivistas e individualistas da modernidade ocidental. Assim, o Bem Viver configura-se como uma proposta de vida comunitária, ambientalmente sustentável e espiritualmente integrada, capaz de inspirar alternativas de convivência que priorizam o coletivo e a reciprocidade em detrimento da exploração e do consumo desenfreado.
Entre as principais características do Bem Viver destacam-se:

1.	Relação profunda com a natureza – a vida plena requer a presença de rios, árvores, pedras e montanhas, elementos que conectam as pessoas à fonte da existência.
2.	Respeito aos ancestrais – a organização social é conduzida pela memória e pelos ensinamentos daqueles que vieram antes, mantendo viva a genealogia espiritual e cultural da comunidade.
3.	Relações baseadas no respeito mútuo – o convívio social se fundamenta em vínculos solidários e na valorização de cada pessoa como parte essencial da coletividade.
4.	Inclusão verdadeira – não há Bem Viver sem a acolhida das diferenças. Para os povos indígenas, aquele que é diferente é considerado parte da família ampliada, devendo ser respeitado e incluído. (Werá, 2024, p.92).


No contexto contemporâneo, os fundamentos do Bem Viver se mostram essenciais. A sociedade não indígena, ao buscar qualidade de vida, muitas vezes ignora aspectos como a preservação da natureza, o vínculo com a ancestralidade, a diversidade cultural e a inclusão social. Isso resulta em um modelo de desenvolvimento consumista e predatório, que degrada o meio ambiente e compromete o futuro das próximas gerações.
A filosofia do Bem Viver, portanto, oferece uma alternativa ética e sustentável, revelando outra forma de existir em relação à sociedade, à natureza e ao mundo espiritual. Nessa perspectiva, todos os seres – humanos e não humanos – estão interligados como partes de um organismo vivo, cuja plenitude depende do equilíbrio e da sabedoria coletiva.
A incorporação dessa visão ao debate social e político brasileiro pode abrir caminhos para uma sociedade mais justa, sustentável e espiritualizada, despertando novas esperanças para o século XXI.
Dessa maneira, ao unir esses enfoques, a base teórica deste estudo sugere uma abordagem de Ensino Religioso que favoreça a justiça cognitiva, o reconhecimento dos saberes indígenas e o desenvolvimento integral das pessoas em cenários caracterizados pela diversidade e pela desigualdade histórica.

3 Metodologia

Este trabalho utiliza uma metodologia qualitativa de caráter bibliográfico, focando na revisão de literatura acadêmica, documentos institucionais, normativas educacionais e publicações de estudiosos indígenas e indigenistas. A opção por essa abordagem bibliográfica é fundamentada na importância e na abundância de materiais existentes sobre os conhecimentos indígenas, particularmente os do povo Tabajara, e sua conexão com o Ensino Religioso e a filosofia do Bem Viver. 
As principais fontes consultadas incluíram obras literárias, artigos de pesquisa, dissertações, teses e documentos institucionais que discutem a história, a cultura e a espiritualidade dos povos indígenas no Brasil, com foco especial na região nordeste e na Paraíba. Além disso, foram incorporadas fontes que tratam do Bem Viver como um conceito filosófico e político, assim como referências teóricas sobre interculturalidade e métodos pedagógicos descolonizadores. 
A abordagem teórica e metodológica focou em autores indígenas ou aliados a uma visão decolonial, valorizando o conhecimento que emerge da experiência, da tradição oral e da resistência dos povos nativos. Essa escolha metodológica alinha-se com o objetivo do artigo: reconhecer os saberes Tabajara como fontes autênticas de conhecimento e espiritualidade, que podem enriquecer uma formação crítica, ética e diversa no Ensino Religioso. 
Embora não tenha ocorrido intervenção prática, esta pesquisa se fundamenta em uma base teórica, o que possibilita a reflexão sobre as oportunidades e os obstáculos de integrar os conhecimentos e as espiritualidades indígenas no sistema educacional, por meio de uma escuta respeitosa e do reconhecimento dos indígenas como protagonistas de suas próprias narrativas.

4 Resultados e Discussão

Ao explorar os conhecimentos e práticas espirituais do povo Tabajara, encontramos aspectos essenciais que contestam o modelo de Ensino Religioso baseado em doutrinas rígidas. Os Tabajara buscam cultivar uma profunda conexão entre o falar, viver e celebrar, valorizando os elementos naturais e os seus antepassados, formando uma espiritualidade holística, coletiva e cíclica, que se diferencia consideravelmente das tradições religiosas formalizadas. 
Esses conhecimentos se manifestam por meio de práticas como rituais de cura, cantos sagrados, tradições orais, utilização de ervas medicinais e a conexão com rios, florestas. Cada elemento do ambiente é considerado vivo e dotado de espírito, por este motivo necessita de respeito a interdependência à qual a humanidade pertence. Essas ideias se alinham com os princípios do Bem Viver, pois colocam a busca pela harmonia entre os seres como um valor fundamental. 
A habilidade de resistência do povo Tabajara diante das diversas tentativas de invisibilização ao longo da história — que vão desde a catequese durante o período colonial, no período Imperial a perseguição em virtude de suas terras e a negação de sua identidade no século XX. Percebemos essa omissão em materiais escolares por esse motivo necessitamos ressalta a necessidade de estabelecer ambientes de reconhecimento nas instituições de ensino. O Ensino Religioso, enquanto parte do currículo que promove a reflexão acerca do sagrado e da existência, possui o potencial de abraçar essas manifestações religiosas e enriquecer a percepção dos alunos sobre a diversidade espiritual. 
É fundamental reconsiderar as abordagens pedagógicas do Ensino Religioso, assegurando que sejam incluídos conteúdos que tratem das religiões indígenas, destacando o protagonismo de seus praticantes. Isso requer a utilização de recursos didáticos elaborados por indígenas, a participação de líderes espirituais em atividades escolares e uma revisão dos objetivos educacionais, com ênfase na escuta, no respeito mútuo e no diálogo entre diferentes religiões. 
A investigação da produção acadêmica demonstra um aumento na busca por integrar conhecimentos tradicionais nas políticas de educação, porém ainda há uma deficiência na aplicação prática dessas orientações. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), embora mencione a importância da diversidade, não oferece detalhes suficientes sobre as espiritualidades indígenas, evidenciando assim a necessidade imediata de desenvolver projetos pedagógicos regionais que valorizem saberes, como os dos Tabajara. 
Os achados desta pesquisa indicam que os conhecimentos e as práticas espirituais dos Tabajara servem como instrumentos de resistência, resiliência e mudança no Ensino Religioso. A inclusão desses saberes nos currículos não se limita a um direito, mas representa uma chance de redefinir a educação como um ambiente de interação entre diferentes universos, promovendo a formação ética e a valorização dos saberes indígenas. 
Mas não devemos ignorar que para que se tenha um Ensino Religioso efetivo se faz necessário combater o proselitismo Aquino (2025, p.147) “Diante desse cenário, o ensino religioso nas escolas brasileiras precisa avançar para um modelo que privilegie a educação crítica e a formação ética, acima de qualquer tentativa de proselitismo.” Se faz necessário se aperfeiçoar o currículo de forma crítica, buscando cada vez mais uma educação cidadã. 

5 Considerações Finais

O percurso abordado neste texto ressalta a necessidade premente de um Ensino Religioso que respeite, aprecie e converse com os conhecimentos indígenas, especialmente as espiritualidades do povo Tabajara da Paraíba. Tal apreciação vai além da mera inserção de temas, requerendo uma mudança nas fundamentações epistemológicas, no currículo e nas práticas pedagógicas, que reavaliem os objetivos da educação religiosa nas escolas. 
Ao incorporar os princípios do Bem-Viver, o Ensino Religioso tem a possibilidade de se transformar em um ambiente propício para o desenvolvimento de uma ética que valorize as relações, a comunidade e a ecologia, alinhada com os desafios atuais e com os conhecimentos tradicionais que permanecem vigorosos e ativos nas comunidades indígenas. 
A inclusão dos Tabajara nas discussões sobre educação não se trata de uma benesse, mas sim de um direito assegurado pela Constituição Federal e pelas leis educacionais do Brasil, que valorizam a diversidade étnica e cultural como base para a educação. A inserção de suas espiritualidades no currículo é um avanço significativo em direção à justiça cognitiva, à igualdade e à formação de uma escola genuinamente intercultural. 
É responsabilidade dos educadores, instrutores e administradores escolares considerar suas metodologias, procurando maneiras eficazes de integrar os conhecimentos indígenas em seus planos educativos. Para isso, é necessário estar disposto ao diálogo, participar de formações contínuas, praticar uma escuta atenta e estabelecer contatos com as comunidades da região. 
Consideramos e reiteramos que a espiritualidade não se trata de um espaço isento ou meramente teórico, mas sim de um setor de conflito, recordação e resistência. Integrar os conhecimentos Tabajara no Ensino Religioso representa a afirmação do direito à diversidade religiosa e ao papel ativo dos povos indígenas na elaboração de novas formas de saber, convivência e perspectivas futuras.
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